
– 290 –

SCARANO (Julieta). —  Devoção e Escravidão: A Irmandade de Nossa Se-
nhora do Rosário dos Pretos no Distrito Diamantino, no Século XVIII.
São Paulo. Companhia Editora Nacional. 1976. 171 p. 21 cm.
(Brasiliana, 357). 3 apêndices e bibliografia.



– 291 –

Passando po r um a fase d e prodigalidad e na reedição d e importante s obra s
esgotadas, ma s se m descuida r d a ediçã o d e novo s lançamentos , a  prestigiad a
Coleção BRASILIANA oferece ao público a tese de doutoramento de Júlia Maria
Leonor (Julita ) Scarano , professor a d a Faculdad e d e Filosofia , Ciência s e
Letras d e Ri o Clar o (SP) , tes e est a elaborad a so b a  orientaçã o d o Prof .
Sérgio Buarque de Hollanda e defendida na Universidade de São Paulo, em outu-
bro d e 1969 .

Não basta o entusiasmo natural de acolher a publicação de um trabalho de
cunho universitário . É  precis o mais . É  miste r ressaltar , dentr e outro s pontos ,
a feli z escolh a d o tema , a  riquez a documenta l e  a  form a d e tratament o dis -
pensada .

O tem a escolhid o po r Julit a Scaran o te m sid o objet o d e estudos , vi a d e
regra superficiais , especialment e aquele s qu e trata m da s irmandade s leigas e m
Minas Gerais . A  exceçã o d e pouco s autores , com o Frit z Teixeir a d e Salle s
{Associações Religiosas  n o Ciclo  d o Ouro.  Bel o Horizonte , U . F . M . G . —
Centro d e Estudo s Mineiros , 1963) , o  que s e conhec e sã o sempr e obra s qu e
fazem simple s alusõe s à  existência da s irmandade s mineiras no sécul o XVIII .
Por se u turno , a  present e obra , embor a pretend a trata r tã o soment e d e um a
delas (como declara o seu sub-título), oferece-nos, na verdade, vasto panorama da
dinâmica intern a e  d a atuaçã o deste s sodalícios .

A riquea documenta l nã o pod e ser esquecida . Aliás , diríamos mesmo qu e
aí reside o pont o alt o d o trabalho. Pela s referências às instituições nas quai s a
pesquisa da s fonte s primária s fo i realizada , dentr o e  for a d o paí s (Arquiv o
Público Mineiro , Arquiv o d a Arquidioces e d e Diamantina , Bibliotec a Muni -
cipal d e Sã o Paulo , Arquiv o Históric o Ultramarin o —  Lisboa , Arquiv o Na -
cional d a Torr e d o Tomb o —  Lisboa , Bibliotec a Naciona l d e Lisboa , Arqui -
vo d o Tribuna l d e Conta s —  Lisboa , Arquiv o Públic o e  Bibliotec a Distrita l
de Évora e  Biblioteca Públic a Municipa l d o Porto) , be m como pelas fonte s
secundárias, vê-s e be m a  taref a pacient e e  cuidados a d a autora , o  que , po r
si, já nos demonstraria seu bom desempenho no métier d'historien,  de que fala-
va Bloch . Nã o é , portanto , trabalh o apressado , gerand o conclusõe s apressa -
das. Pel o roteir o d e pesquis a enunciad o n a Introdução  pode-s e constata r a
seriedade com que nela se deteve a Profa . Scarano. Se u trabalho resulta, assim,
no produt o natura l d e que m buscou por todos o s meio s e  e m todo s o s lugare s
o documento , a  font e primária , fazendo-o falar , muitos dêles , s e nã o a  maio r
parte, pel a primeir a vez .

Pretendendo trata r d e um a irmandade , o  texto , com o fico u dito , fo i
alem. A  form a d e tratament o encontrad a pel a autor a permite-no s uma visã o
clara do funcionamento e d a importânci a dessas associações no Brasil-Colônia,
e, particularmente , n a regiã o mineradora . Assim , a s extrapolaçõe s e  inferên -
cias nã o sã o feita s pel o leito r d e maneir a desordenada . A  própri a narrativ a
estabelece u m estud o comparativ o entr e a  confrari a objeto d a tese , sua s con -
gêneres d e outra s parte s d o Brasi l e  d e Portuga l à  époc a e  sua s co-irmã s d o
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Distrito Diamantino. Por isso, a análise não isola o fenômeno. Antes, dá-lhe
vida, na medida em que o situa no contexto social a que pertence, que o gera e
transforma.

A obra divide-se em quatro partes. Na primeira  (As Irmandades),  sub-
dividida em três capítulos, estuda, respectivamente, a "jurisdição eclesiástica e
temporal", a "classificação social nas irmandades" e o culto de "Nossa Senho-
ra do Rosário, protetora dos homens de cor". Merece destaque o primeiro, que
trata das rivalidades e da disputa entre os dois poderes pela jurisdição sobre
os assuntos  eclesiásticos  na capitania de Minas, onde a ausência de ordens
religiosas levava o clero regular a toda sorte de desatinos. Aqui, mais do
que em outras capitanias, os preceitos do Mestrado da Ordem de Cristo fo-
ram exercidos de maneira a não restarem dúvidas quanto à hegemonia real.
De qualquer forma, fica caracterizado o peso do regalismo português sobre
as irmandades, como se depreende, por exemplo, da Provisão de Julho de
1765, citada à p. 22.

Sendo de inspiração medieval, quando as corporações de ofício foram
orga nizadas, as irmandades transplantadas para o Brasil sofreriam, obvia-
mente, sua influência. A par de inúmeras diferenças, as associações mineiras
guardaram não uma reserva de ordem profissional (como as corporações),
mas de pigmentação. Esta é a temática do segundo capítulo. O terceiro
analisa historicamente a adoção de Nossa Senhora do Rosário como orago da
invocação dos homens de cor, antecedendo mesmo o Descobrimento do
Brasil, e que em Lisboa, por obra dos dominicanos, desenvolvia intensa ativi-
dade (p. 34-48). Pelo estudo mais abra ngente das irmandades, vistas aqui no
contexto do sistema colonial, julgamos, repetindo, que é na primeira parte
da obra que se deve buscar o seu ponto alto.

A segunda parte, tambem dividida em três capítulos, trata das "bases re-
ligiosas da Irmandade", da "irmandade e as relações econômicas" e da
''irmandade e o auxílio mútuo". O primeiro capítulo aponta as razões do
à religiosidade pelo homem da área mineradora, em particular do homem de
cor. Mostra o seu total envolvimento na religião, desde o nascimento até a
morte, esta  "a presença mais palpavel, que a todos parece trazer constante
preocupação, mostrando que o Setecentos mineiro herdou e manteve essa
manei a de ser que floresceu em determinados setores da vida medieval e
barroca" (p. 53). O capítulo segundo estuda como uma associação de
negros obtinha os fundos necessários e de que maneira os empregava. No
último capítulo, pode-se ler como o auxílio mútuo, numa sociedade essen-
cialmente instavel como aquela, torna-se aspecto fulcral na atuação das con-
frarias, especialmente no que respeita à compra da alforria, auxílio-doença,
alimentação de escravos presos e amparo à velhice de seus membros.

Na terceira parte (Os Membros da Irmandade) são estudados os asso-
ciados, através de três categorias sociais: os "homens negros cativos", os for-
ros e os pardos e os brancos, detendo-se mais exaustivamente nos primeiros,



– 293 –

não apenas por constituírem o elemento mais numeroso, como tambem aque-
le "que lhe deu carater mais específico pelas características de sua peculiar
situação jurídica".

A quarta e última parte, intitulada A Irmandade e a Integração do Negro
no Distrito,  apresenta a confraria como o único instrumento de inserção do
negro na sociedade mineradora, para alem da possibilidade de oferecer auxílio e
receber proteção e amparo (p. 146). Como afirma a autora, "a irmandade era
uma organização aceita, protegida pela ação pessoal de reis e eclesiásticos,
que proporcionava ao homem de cor um instrumento para enfrentar situações
de injustiça e sofrimento. Não transformava e nem mesmo tentava por fim
à escravidão, mas na medida de suas possibilidades procurava diminuir seus
malefícios" (p. 147).

Deve ser lembrado ainda que, seguindo boa norma de trabalho científico,
a autora aponta, em mais de uma passagem, (p. 3, 5, 17, 19, 25, 26, 82 e 91),
ricos veios para outras pesquisas, numa demonstração da inesgotabilidade do
tema histórico.

Em resumo pode-se afirmar que a análise de Julita Scarano vem inscrever-se
dentre aquelas que honram a pesquisa universitária e torna-se, pois, leitura
imprescindivel para quantos queiram compreender a existência e a ação das
irmandades leigas no período colonial, mormente nas Minas Gerais.

CAIO CÉSAR  BOSCHI.
* *




